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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n 0	 37322.000039/2006-06

Recurso n"	 149.616 Voluntário

Acórdão n"	 2401-01.239 — 4" Câmara / 1" Turma Ordinária

Sessão de	 9 de junho de 2010

Matéria	 NFLD - RISCOS AMBIENTAIS DO TRABALHO - RAT

Recorrente	 INDÚSTRIAS TUDOR S.P DE BATERIAS LIDA

Recorrida	 SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIARIA - SRP

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCLÁRIAS

Período de apuração: 01/10/2000 a 30/06/2005

DECADÊNCIA - ARTS 45 E 46 LEI 1\1° 8.212/1991 -
INCONSTITUCIONALIDADE - STF - SÚMULA VINCULANTE

De acordo com a Súmula Vinculante n° 08, do STF, os artigos 45 e 46 da Lei
n° 8,212/1991 são inconstitucionais, devendo prevalecer, no que tange à
decadência e prescrição, as disposições do Código Tributário Nacional.

Nos termos do art. 103-A da Constituição Federal, as Súmulas Vinculantes
aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, a partir de sua publicação na
imprensa oficial, terão efeito vinculante em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas
federal, estadual e municipal.

MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. DECADÊNCIA.
RECONHECIMENTO DE OFICIO. Tratando-se de matéria de ordem
pública, incumbe ao julgador reconhecer de oficio a decadência do crédito
previdenciário lançado.

TAXA SELIC, LEGALIDADE. Não há que se falar em inconstitucionalidade
ou ilegalidade na utilização da taxa de juros SELIC para aplicação dos
acréscimos legais ao valor originário do débito, porquanto encontra amparo
legal no artigo .34 da Lei n°8.212/91.

NÃO INCIDÊNCIA DE. JUROS — VALORES OBJETO DE DEPÓSITO
JUDICIAL — Os valores discutidos em processo administrativo que estão
sendo objeto de depósito judicial não devem sofrer a incidência de juros ou
multas, caso estejam sendo realizados dentro do prazo legal..

PAR APRECIAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE NO ÂMBITO
ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE. De conformidade com os
artigos 62 e 72, § 4' do Regimento Interno do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais - CARF, c/c a Súmula n° 2 do aptjgo 2° CC, às instâncias



administrativas não compete apreciar questões de ilegalidade ou de
inconstitucionandade, cabendo-lhes apenas dar fiel cumprimento à legislação
vigente, por extrapolar os limites de sua competência,

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da Ll? Câmara / 1" Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos: I) em declarar a decadência até a competência
11/2000; e II) em rejeitar as demais preliminares suscitadas; e III) no mérito, em dar
provimento parcial para excluir os juros e multa incidentes sobre os valores objeto de depósito
judicial realizados dentrp44 prazo legal,

ELIAS SAMPAIO FREIRE - Presidente

MARCELO/FR~-ingYZA COSTA — Relatar

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, Elaine Cristina
Monteiro e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Araújo, Cleusa Vieira de Souza, Marcelo Freitas de
Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
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Relatório

Trata-se de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito, lavrada contra o
contribuinte acima identificado, referente as contribuições sociais destinadas ao custeio da
Seguridade Social, parcela a cargo dos segurados, da empresa, incluindo as destinadas ao
financiamento dos beneficios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade
laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho.

De acordo com o Relatório Fiscal, foram constatadas através do exame das
folhas de pagamento e das Guias da Previdência Social — GPS recolhidas pela empresa,
pagamentos de remunerações aos seus segurados empregados e contribuintes individuais no
período do presente lançamento, sem o recolhimento total das contribuições a cargo da
empresa. 

Consta também no RF a existência de ação judicial movida pela empresa nos
autos do processo número 96,1301864-6 em curso perante a 1" Vara Federal de da comarca de
Bauru, onde a empresa questiona o recolhimento da contribuição previdenciária par o SAT.

O contribuinte foi cientificado em 20 de dezembro de 2005 e apresentou
defesa tempestiva, tendo o lançamento sido julgado procedente conforme a Decisão
Notificação de fis. 399 a 404.

Inconformada com o resultado da decisão de primeira instância, a empresa
apresentou recurso a este conselho onde alega em síntese:

Que as matérias referentes a constitucionalidade e legalidade podem e devem
ser apreciadas na esfera administrativa, conforme se depreende do art.. 5, inciso L,V da
Constituição Federal de 1988:

Aduz que a presunção em que se baseia o lançamento constitui-se em um
atentado aos princípios constitucionais de legalidade e tipicidade.

Alega que impetrou ação judicial onde questiona a cobrança do SAT bem
como de seu adicional, tendo optado em recolher normalmente a contribuição sob a alíquota de
3% e depositar judicialmente a contribuição do adicional de 6%.

Insurge-se contra a cobrança de juros e multas uma vez que o presente crédito
previdenciário encontra-se com a exigibilidade suspensa, ante o depósito judicial do valor
integral dos débitos questionados, sendo que em nenhum momento o erário da Previdência
Social ficou privado de receber os valores respectivos conforme preconiza o parágrafo primeiro
dos art.. 1 e 2 da Lei 9,70.3 de 1998

Sustente ser inconstitucional a cobrança do SAT e que há a necessidade de
Lei para definir o grau de riscos das atividades comerciais e industriais.
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Questiona a legalidade da aplicação da taxa SELIC e afirma que a multa
atinge o montante de 15% sobre o valor principal, ofendendo ao disposto no art, 150, inciso IV
da CR

Requer a procedência do recurso com a extinção da NEW.

A Secretaria da Receita .Previdenciária apresentou contra razões pela
manutenção total da Notificação.

É o relatório, ,
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Voto

Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa, Relatar

O recurso é tempestivo e estão presentes os pressupostos de admissibilidade,

DAS PRELIMINARES.

Da Decadência

Embora não tenha sido suscitado pela recorrente, há nos autos uma
preliminar que deve ser conhecida de oficio por este colegiada que é a questão do prazo
decadencial

Quanto a este aspecto, trazemos a baila a decisão do STF, proferida
recentemente. Dessa forma, quanta a decadência de 5 anos, razão assiste ao contribuinte nos
termos abaixo expostos,

O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008 declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n ° 8.212/1991, tendo inclusive no intuito de eximir
qualquer questionamento quanto ao alcance da referida decisão, editado a Súmula Vinculante
de n 8, senão vejamos:

Súmula Vinculante n" 8"São inconstitucionais os parágrafo
único do artigo 5" do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da
Lei 8_212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito
tributário".

O texto constitucional em seu art. 10.3-A deixa claro a extensão dos efeitos da
aprovação da súmula vinculando, obrigando toda a administração pública ao cumprimento de
seus preceitos. Dessa forma, entendo que este colegiada deverá aplicá-la de pronto, mesmo nos
casos em que não argüida a decadência qüinqüenal por parte dos recorrentes, Assim, prescreve
o artigo em questão:

Art. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua
revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.

Ao declarar a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n ° 8.212 prevalecem as
disposições contidas no Código Tributário Nacional — CTN, quanto ao prazo para a autoridade
previdenciária constituir os créditos resultantes do inadimplemento de obrigações
previdenci ári as



No presente caso o lançamento foi efetuado em 20/12/2005, fl. 01, tendo os
fatos geradores ocorridos entre outubro de 2000 a junho de 2005, o que fulmina em parte o
direito do fisco de constituir o lançamento.

Para a contagem do lapso de tempo alguns julgadores vem lançando mão do
art., 150, § 4.. 0, para os casos em que há antecipação do pagamento (mesmo que parcial) e do
art, 173,1, para as situações em que não ocorreu pagamento antecipado. É o que se observa da
ementa abaixo reproduzida (REsp n 2 1034520/SP, Relatora: Ministra T"eori Albino Zavascki,
julgamento em 19/08/2008, DJ de 28/08/2008):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO, CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIARIA TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO
POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO DECADENCIAL DE
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO OL2INOÜENAL. TERMO
INICIAL: (A) PRIME11?0 DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE AO
DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR, SE NÃO HOUVE
ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO (CTN, ART 173, 0, (B)
FATO GERADOR, CASO TENHA OCORRIDO
RECOLHIMENTO, AINDA QUE PARCIAL (CTN, ART 150, §
4') PRECEDENTES DA I" SEÇÃO. DECISÃO ULTRA PETITA.
INVIABILIDADE DE EXAME EM SEDE DE RECURSO
ESPECIAL. SUMULA 7/ST1 RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA PARTE;
DESPROVIDO,

No caso vertente, a ciência do lançamento deu-se em 20/12/2005 e o período
do crédito é de 10/2000 a 06/2005. Considerando-se que para todas as competências envolvidas
houve depósito judicial das contribuições, deve-se, para aferir o termo inicial do prazo
decadencial, lançar mão do § 4..° do art. 150 do CTN, que será contado a partir da ocorrência do
fato gerador. Pelo mencionado critério, então, a decadência se operou para as contribuições
relativas às competências até 11/2000, mesmo para aqueles que entendem ser relevante a
antecipação do pagamento.

As demais preliminares suscitadas argüindo a respeito de legalidade e
inconstitucionalidade serão tratadas em conjunto e não merecem prosperar pelas seguintes
razões:

Da apreciação de questões de inconstitucionalidades/ilegalidades na esfera
administrativa.

Relativamente às ilegalidades e/ou inconstitucionalidade suscitadas pela
contribuinte, além da exigência dos tributos ora lançados, com os respectivos acréscimos
legais, encontrar respaldo na legislação previdenciária/tributária, cumpre esclarecer, no que
tange a declaração de ilegalidade ou inconstitucionalidade, que não compete aos órgãos
julgadores da Administração Pública exercer o controle de constitucionalidade de normas
legais.

Note-se, que o escopo do processo administrativo fiscal é verificar a
regularidade/legalidade do lançamento à vista da legislação de regência, e não das normas
vigentes frente à Constituição Federal, Essa tarefa é de competência privativa do Poder
Judiciário.

A própria Portaria MF n° 256/2009, que aprovou o Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, é por demais enfática neste sentido,
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impossibilitando o afastamento de leis, decretos, atos normativos, dentre outros, a pretexto de
inconstitueionalidade ou ilegalidade, nos seguintes temios:

"Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do
CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade.

Parágrafo único. O disposto no capto não se aplica aos casos de
tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:

I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão
plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal,. ou

II - que fundamente crédito tributário objeto de.

a) dispensa legal de constituição ou de ato dedaratório do
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e
19 da Lei n" 10.522, de 19 de julho de 2002;

b) súmula da Advocacia-Geral da União, ndforma do art 43 da
Lei Complementar n" 73, de 1993; ou

c) parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo
Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei
Complementar n" 73, de 1993."

Observe-se, que somente nas hipóteses contempladas no parágrafo único e
incisos do dispositivo regimental encimado poderá ser afastada a aplicação da legislação de
regência, o que não se vislumbra no presente caso.

A corroborar esse entendimento, a Sumula IV 02, do 2° Conselho de
Contribuintes, aprovada na Sessão Plenária de 18 de setembro de 2007, assim estabelece:

"O Segundo Conselho de Contribuintes não é competente para
se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de legislação
tributária."

E, segundo o artigo 72, § 4 do Regimento Interno do CARF, as Súmulas dos
Conselhos de Contribuintes, que são o resultado de decisões unânimes, reiteradas e uniformes,
serão de aplicação obrigatória por este Conselho.

Finalmente, o artigo 102, I, "a" da Constituição Federal, não deixa dúvida a
propósito da discussão sobre inconstitucionalidade, que deve ser debatida na esfera do Poder
Judiciário, senão vejamos:

"Art. 102, Compete ao Supremo Tribunal Federal,
precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe.

processar e julgar; originariamente;

a) a ação direta de inconstitucionalidade de Lei ou ato
normativo .federal ou estadual e a ação declara/ária de
constitucionalidade de Lei ou ato normativo federal;

[1"
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Dessa forma, não há corno se acolher a pretensão da contribuinte, em relação
a ilegalidade e inconstitucionalidade de normas ou atos normativos que fundamentaram o
presente lançamento.

DO MÉRITO

Da cobrança de juros e multas sobre valores objeto de depósito judicial.

No mérito, não se tratando aqui de falar em legalidade ou constitucionalidade
dos juros e multas, entendo caber razão ao contribuinte no que se refere à aplicação de juros e
multas em valores que estão sendo objeto de depósito judicial.

A Lei 9703/98 trata da questão relativa aos depósitos judiciais de valores
eferentes a tributos e contribuições federais, definindo inclusive o repasse de tais verbas para a

conta do Tesouro Nacional, no mesmo prazo fixado para o recolhimento do tributo, senão
vejamos:

Art. lo Os depósitos judiciais e extrajudiciais, em dinheiro, de valores
referentes a tributos e contribuições federais, inclusive seus acessórios, administrados pela
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, serão efetuados na Caixa Econômica
Federal, mediante Documento de Arrecadação de Receitas Federais DARF, específico para
essa finalidade,

§ 1 o O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, aos débitos provenientes de
tributos e contribuições inscritos em Dívida Ativa da União.

§ 2o Os depósitos serão repassados pela Caixa Econômica Federal para a
Conta Única do Tesoure Nacional, independentemente de qualquer formalidade, no mesmo
prazo fixado para recolhimento dos tributos e das contribuições federais.

§ 3o Mediante ordem da autoridade judicial ou, no caso de depósito
extrajudicial, da autoridade administrativa competente, o valor do depósito, após o
encerramento da lide ou do processo litigioso, será:

- devolvido ao depositante pela Caixa Econômica Federal, no prazo máximo
de vinte e quatro horas, quando a sentença lhe for favorável ou na proporção em que o for,
acrescido de juros, na forma estabelecida pelo § 4o do art. 39 da Lei no 9,250, de 26 de
dezembro de 1995, e alterações posteriores; ou

II - transformado em pagamento definitivo, proporcionalmente à exigência do
correspondente tributo ou contribuição, inclusive seus acessórios, quando se tratar de sentença
ou decisão favorável à Fazenda Nacional.

§ 4o Os valores devolvidos pela Caixa Econômica Federal serão debitados à
Conta Única do Tesouro Nacional, em subeonta de restituição

§ 5o A Caixa Econômica Federal manterá controle dos valores depositados
ou devolvidos

Art. 2o Observada a legislação própria, o disposto nesta Lei aplica-se aos
depósitos judiciais e extrajudiciais referentes às contribuições administradas pelo Instituto
Nacional do Seguro Social. (griffbs nosso)
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Desta forma, não há que se falar em incidência de juros e multas sobre
valores objeto de depósito judicial, se estes efetivamente tiverem sido depositados dentro do
mesmo prazo do recolhimento e os valores forem correspondentes ao débito, ainda que a
empresa não sai vencedora na lide, pois neste caso não há que se falar em mora do
contribuinte.

Quanto as demais alegações de mérito da recorrente, não merecem aqui
maiores considerações, urna vez não serem capazes de ensejar a reforma da decisão recorrida
e/ou macular o crédito previdenciário ora exigido, especialmente quando desprovidos de
qualquer amparo legal ou fatie°, bem como já devidamente debatidas/rechaçadas pelo julgador
de primeira instância.

Assim, no restante do mérito, escorreita a decisão recorrida devendo nesse
sentido ser mantido o lançamento, urna vez que a contribuinte não logrou infirmar os
elementos colhidos pela Fiscalização que serviram de base para constituição do crédito
previdenciário, atraindo para si o ônus probandi dos fatos alegados. Não o fazendo
razoavelmente, não há como se acolher a sua pretensão.

Amparado pelos motivos acima transcritos e considerando tudo mais que dos
autos constam;

VOTO no sentido de CONHECER DO RECURSO, ACOLHER DE OFÍCIO
A PRELIMINAR DE DECADÊNCIA PARCIAL excluindo-se do lançamento todas as
competências anteriores a 12/2000 com base no § 4.° do art, 150 do CTN, REJEITAR AS
DEMAIS PRELIMINARES e no mérito DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, no sentido de
serem excluídas as multas e juros, incidentes sobre os valores objeto do depósito judicial
realizados dentro do prazo legal.

Sala das Sessões, m-9-dejunhode 2010
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g" /MINISTÉRIO DA FAZENDA
-CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

Y QUARTA CÂMARA - SEGUNDA SEÇÃO

Processo n": 37321000039/2006-06
.-Recurso ri": 149.616

TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no parágrafo 3' do artigo 81 do Regimento

Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria

Ministerial tf 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o(a) Senhor(a) Procurador(a)

Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto à Quarta Câmara da Segunda

Seção, a tomar ciência do Acórdão n° 2401-01,239

BrasílizC 20 de outubro de 2010

ELIAS SAMPAIO FREIRE
Presidente da Quarta Câmara

Ciente, com a observação abaixo:

[ I Apenas com Ciência

Com Recurso Especial

[ Com Embargos de Declaração

Data da ciência: 	 /	 / 

Procurador (a) da Fazenda Nacional


